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“Art. 21............................................................................
............................................................................
Parágrafo único. Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) até a 

metade se a vítima é maior de 60 (sessenta) anos.” (NR)
Art. 112. O inciso II do §4º do art. 1º da Lei no 9.455, de 7 de 

abril de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º ............................................................................
............................................................................
§4º ............................................................................
II – se o crime é cometido contra criança, gestante, portador 

de deficiência, adolescente ou maior de 60 (sessenta) anos;
............................................................................” (NR)
Art. 113. O inciso III do art. 18 da Lei no 6.368, de 21 de outu-

bro de 1976, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 18............................................................................
............................................................................
III – se qualquer deles decorrer de associação ou visar a meno-

res de 21 (vinte e um) anos ou a pessoa com idade igual ou superior 
a 60 (sessenta) anos ou a quem tenha, por qualquer causa, diminu-
ída ou suprimida a capacidade de discernimento ou de autodeter-
minação:

............................................................................” (NR)
Art. 114. O art 1º da Lei no 10.048, de 8 de novembro de 2000, 

passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º As pessoas portadoras de deficiência, os idosos com 

idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, as gestantes, as lactan-
tes e as pessoas acompanhadas por crianças de colo terão atendi-
mento prioritário, nos termos desta Lei.” (NR)

Art. 115. O Orçamento da Seguridade Social destinará ao Fun-
do Nacional de Assistência Social, até que o Fundo Nacional da Pes-
soa Idosa seja criado, os recursos necessários, em cada exercício 
financeiro, para aplicação em programas e ações relativos à pessoa 
idosa. (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

Art. 116. Serão incluídos nos censos demográficos dados relati-
vos à população idosa do País.

Art. 117. O Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacio-
nal projeto de lei revendo os critérios de concessão do Benefício de 
Prestação Continuada previsto na Lei Orgânica da Assistência Social, 
de forma a garantir que o acesso ao direito seja condizente com o 
estágio de desenvolvimento sócio-econômico alcançado pelo País.

Art. 118. Esta Lei entra em vigor decorridos 90 (noventa) dias 
da sua publicação, ressalvado o disposto no caput do art. 36, que 
vigorará a partir de 1º de janeiro de 2004.

Brasília, 1º de outubro de 2003; 182º da Independência e 115º 
da República.

RESOLUÇÃO DA DIRETORIA COLEGIADA – RDC 502/2021

RESOLUÇÃO DE DIRETORIA COLEGIADA - RDC Nº 502, DE 27 
DE MAIO DE 2021

Dispõe sobre o funcionamento de Instituição de Longa Perma-
nência para Idosos, de caráter residencial.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sani-
tária, no uso das competências que lhe conferem os arts. 7º, inciso 
III, e 15, incisos III e IV, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, 

e considerando o disposto no art. 53, inciso VI e §§1º e 3º, do Re-
gimento Interno, aprovado pela Resolução de Diretoria Colegiada - 
RDC nº 255, de 10 de dezembro de 2018, resolve adotar a seguinte 
Resolução de Diretoria Colegiada, conforme deliberado em reunião 
realizada em 26 de maio de 2021, e eu, Diretor-Presidente, deter-
mino a sua publicação.

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES INICIAIS

SEÇÃO I 
OBJETIVO

Art. 1º Esta Resolução estabelece o padrão mínimo de funcio-
namento das Instituições de Longa Permanência para Idosos.

Parágrafo único. As secretarias de saúde estaduais, municipais 
e do Distrito Federal devem implementar procedimentos estabele-
cidos nesta Resolução, podendo adotar normas de caráter suple-
mentar, com a finalidade de adequá-la às especificidades locais.

SEÇÃO II 
ABRANGÊNCIA

Art. 2º Esta Resolução é aplicável a toda instituição de longa 
permanência para idosos, governamental ou não governamental, 
destinada à moradia coletiva de pessoas com idade igual ou supe-
rior a 60 (sessenta) anos, com ou sem suporte familiar.

SEÇÃO III 
DEFINIÇÕES

Art. 3º Para efeito desta Resolução são adotadas as seguintes 
definições:

I- cuidador de idosos: pessoa capacitada para auxiliar o idoso 
que apresenta limitações para realizar atividades da vida diária;

II- dependência do idoso: condição do indivíduo que requer o 
auxílio de pessoas ou de equipamentos especiais para realização de 
atividades da vida diária;

III- equipamento de auto-ajuda: qualquer equipamento ou 
adaptação, utilizado para compensar ou potencializar habilidades 
funcionais, tais como bengala, andador, óculos, aparelho auditivo e 
cadeira de rodas, entre outros com função assemelhada;

IV- grau de dependência do idoso:
1.grau de dependência I: idosos independentes, mesmo que 

requeiram uso de equipamentos de auto-ajuda;
2.grau de dependência II: idosos com dependência em até três 

atividades de autocuidado para a vida diária tais como: alimenta-
ção, mobilidade, higiene; sem comprometimento cognitivo ou com 
alteração cognitiva controlada; e

3.grau de dependência III: idosos com dependência que re-
queiram assistência em todas as atividades de autocuidado para a 
vida diária e ou com comprometimento cognitivo;

V- indivíduo autônomo: é aquele que detém poder decisório e 
controle sobre a sua vida; e

VI- Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPI): ins-
tituições governamentais ou não governamentais, de caráter resi-
dencial, destinada a domicilio coletivo de pessoas com idade igual 
ou superior a 60 (sessenta) anos, com ou sem suporte familiar, em 
condição de liberdade e dignidade e cidadania.
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CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 62. O descumprimento das determinações desta Resolu-
ção constitui infração de natureza sanitária sujeitando o infrator a 
processo e penalidades previstas na Lei nº 6.437, de 20 de agosto 
de 1977, ou instrumento legal que venha a substituí-la, sem prejuí-
zo das responsabilidades penal e civil cabíveis.

Art. 63. Ficam revogadas:
I- Resolução de Diretoria Colegiada – RDC nº 283, de 26 de se-

tembro de 2005, e
II- Resolução de Diretoria Colegiada – RDC nº 94, de 31 de de-

zembro de 2007.
Art. 64. Esta Resolução entra em vigor em 1º de julho de 2021.

ANEXO

Nº INDICADOR FÓRMULA E 
UNIDADE

FREQUÊNCIA
DE 

PRODUÇÃO

1 Taxa de 
mortalidade 
em idosos 
residentes

(Número de 
óbitos de idosos 

residentes no mês 
/ Número de idosos 
residentes no mês¹) 

* 100 [%]

Mensal

2 Taxa incidência² 
de doença 

diarréica aguda3 
em idosos 
residentes

(Número de 
novos casos de 

doença diarréica 
aguda em idosos 

residentes no mês 
/ Número de idosos 
residentes no mês¹) 

* 100 [%]

Mensal

3 Taxa de 
incidência de 

escabiose4 
em idosos 
residentes

(Número de novos 
casos de escabiose 

em idosos 
residentes no mês 

/ Número de idosos 
residentes no mês¹) 

*100 [%]

Mensal

4 Taxa de 
incidência de 
desidratação5 

em idosos 
residentes

(Número de idosos 
que apresentaram 

desidratação / 
Número de idosos 

residentes no mês¹) 
*100[%]

Mensal

5 Taxa de 
prevalência6 

de úlcera 
de decúbito 
em idosos 
residentes

(Número de 
idosos residentes 

apresentando 
úlcera de decúbito 
no mês / Número 

de idosos 
residentes no mês¹) 

*100 [%]

Mensal

6 Taxa de 
prevalência de 
desnutrição7 

em idosos 
residentes

(Número de idosos 
residentes com 
diagnóstico de 

desnutrição no mês 
/ Número de idosos 
residentes no mês¹) 

*100 [%]

Mensal

1 - População exposta: considerar o número de idosos residentes 
do dia 15 de cada mês.

2 - Taxa de incidência: é uma estimativa direta da probabilidade 
ou risco de desenvolvimento de determinada doença em um pe-
ríodo de tempo específico; o numerador corresponde aos novos 
casos, ou seja, aqueles iniciados no período em estudo.

3- Doença diarréica aguda: Síndrome causada por vários agentes 
etiológicos (bactérias, vírus e parasitas), cuja manifestação pre-
dominante é o aumento do número de evacuações, com fezes 
aquosas ou de pouca consistência. Com frequência, é acompa-
nhada de vômito, febre e dor abdominal. Em alguns casos, há 
presença de muco e sangue. No geral, é autolimitada, com du-
ração entre 2 e 14 dias. As formas variam desde leves até graves, 
com desidratação e distúrbios eletrolíticos, principalmente quan-
do associadas à desnutrição prévia.

4- Escabiose: parasitose da pele causada por um ácaro cuja pene-
tração deixa lesões em forma de vesículas, pápulas ou pequenos 
sulcos, nos quais ele deposita seus ovos. As áreas preferenciais da 
pele onde se visualizam essas lesões são as regiões interdigitais, 
punhos (face anterior), axilas (pregas anteriores), região perium-
bilical, sulco interglúteo, órgãos genitais externos nos homens. 
Em crianças e idosos, podem também ocorrer no couro cabeludo, 
nas palmas e plantas. O prurido é intenso e, caracteristicamente, 
maior durante a noite, por ser o período de reprodução e depo-
sição de ovos.

5- Desidratação: (perda de água) Falta de quantidade suficiente 
de líquidos corpóreos para manter as funções normais em um 
nível adequado. Deficiência de água e eletrólitos corpóreos por 
perdas superiores à ingestão. Pode ser causada por: ingestão 
reduzida (anorexia, coma e restrição hídrica); perda aumentada 
gastrointestinal (vômitos e diarréia), ou urinária (diurese osmó-
tica, administração de diuréticos, insuficiência renal crônica e da 
suprarrenal), ou cutânea e respiratória (queimaduras e exposição 
ao calor).

6 - Taxa de prevalência: mede o número de casos presentes em 
um momento ou em um período específico; o numerador com-
preende os casos existentes no início do período de estudo, so-
mados aos novos casos.

7 - Desnutrição: Condição causada por ingestão ou digestão ina-
dequada de nutrientes. Pode ser causada pela ingestão de uma 
dieta não balanceada, problemas digestivos, problemas de absor-
ção ou problemas similares. É a manifestação clínica decorrente 
da adoção de dieta
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É importante conhecer a literalidade do crime de corrupção 
ativa:

Corrupção ativa
Art. 333 - Oferecer ou prometer vantagem indevida a 

funcionário público, para determiná-lo a praticar, omitir ou retardar 
ato de ofício:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa.
Parágrafo único - A pena é aumentada de um terço, se, em 

razão da vantagem ou promessa, o funcionário retarda ou omite 
ato de ofício, ou o pratica infringindo dever funcional.

 De acordo com o STJ, a inépcia da denúncia de corrupção ativa 
não induz, por si só, o trancamento da ação penal de corrupção 
passiva. Os dois crimes estão em tipos penais autônomos, e um não 
pressupõe o outro.

Ademais, o CP elenca os crimes praticados por particular contra 
a Administração Pública Estrangeira:Corrupção ativa em transação 
comercial internacional; Tráfico de influência em transação 
comercial internacional. E, também, estabelece os crimes contra a 
Administração da Justiça:

• Reingresso de estrangeiro expulso;
• Denunciação caluniosa;
• Comunicação falsa de crime ou contravenção;
• Auto-acusação falsa;
• Falso Testemunho ou falsa perícia;
• Coação no Curso do Processo;
• Exercício arbitrário das próprias razões;
• Fraude processual;
• Favorecimento pessoal;
• Favorecimento real;
• Fuga de pessoa presa ou submetida a medida de segurança;
• Evasão mediante violência contra a pessoa;
• Arrebatamento de preso;
• Motim de presos;
• Patrocínio infiel;
• Patrocínio simultâneo ou tergiversação;
• Sonegação de papel ou objeto de valor probatório;
• Exploração de prestígio;
• Violência ou fraude em arrematação judicial;
• Desobediência a decisão judicial sobre perda ou suspensão 

de direitos.

Aqui, o mais importante é ter em mente que denunciação 
caluniosa exige dolo direto do agente. Ou seja, o agente saiba que 
a pessoa é inocente:

 Ademais, tanto no falso testemunho como na falsa perícia: O 
fato deixa de ser punível se, antes da sentença no processo em que 
ocorreu o ilícito, o agente se retrata ou declara a verdade.

 É importante saber diferenciar o favorecimento real do 
favorecimento pessoal:

•Exemplo de favorecimento real: um amigo do criminoso 
guarda em sua casa o proveito do crime (um objeto furtado).

•Exemplo de favorecimento pessoal: um amigo do criminoso 
esconde o foragido em sua casa. Se quem presta o auxílio é 
ascendente, descendente, cônjuge ou irmão do criminoso, fica 
isento de pena.

TÍTULO XI
DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

CAPÍTULO I
DOS CRIMES PRATICADOS

POR FUNCIONÁRIO PÚBLICO
CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL

Peculato
Art. 312 - Apropriar-se o funcionário público de dinheiro, valor 

ou qualquer outro bem móvel, público ou particular, de que tem 
a posse em razão do cargo, ou desviá-lo, em proveito próprio ou 
alheio:

Pena - reclusão, de dois a doze anos, e multa.
§1º - Aplica-se a mesma pena, se o funcionário público, embora 

não tendo a posse do dinheiro, valor ou bem, o subtrai, ou concorre 
para que seja subtraído, em proveito próprio ou alheio, valendo-se 
de facilidade que lhe proporciona a qualidade de funcionário.

Peculato culposo
§2º - Se o funcionário concorre culposamente para o crime de 

outrem:
Pena - detenção, de três meses a um ano.
 §3º - No caso do parágrafo anterior, a reparação do dano, se 

precede à sentença irrecorrível, extingue a punibilidade; se lhe é 
posterior, reduz de metade a pena imposta.

Peculato mediante erro de outrem
Art. 313 - Apropriar-se de dinheiro ou qualquer utilidade que, 

no exercício do cargo, recebeu por erro de outrem:
Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.

Inserção de dados falsos em sistema de informações
Art. 313-A. Inserir ou facilitar, o funcionário autorizado, a inser-

ção de dados falsos, alterar ou excluir indevidamente dados corre-
tos nos sistemas informatizados ou bancos de dados da Administra-
ção Pública com o fim de obter vantagem indevida para si ou para 
outrem ou para causar dano:(Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000))

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa.(Incluído 
pela Lei nº 9.983, de 2000)

Modificação ou alteração não autorizada de sistema de infor-
mações(Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)

Art. 313-B. Modificar ou alterar, o funcionário, sistema de infor-
mações ou programa de informática sem autorização ou solicitação 
de autoridade competente:(Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)

Pena – detenção, de 3 (três) meses a 2 (dois) anos, e multa.
(Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)

Parágrafo único. As penas são aumentadas de um terço até a 
metade se da modificação ou alteração resulta dano para a Admi-
nistração Pública ou para o administrado.(Incluído pela Lei nº 9.983, 
de 2000)

Extravio, sonegação ou inutilização de livro ou documento
Art. 314 - Extraviar livro oficial ou qualquer documento, de que 

tem a guarda em razão do cargo; sonegá-lo ou inutilizá-lo, total ou 
parcialmente:

Pena - reclusão, de um a quatro anos, se o fato não constitui 
crime mais grave.
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§3º A pena aplica-se em dobro se o crime de contrabando é 
praticado em transporte aéreo, marítimo ou fluvial.(Incluído pela 
Lei nº 13.008, de 26.6.2014)

Impedimento, perturbação ou fraude de concorrência
Art. 335 - Impedir, perturbar ou fraudar concorrência pública 

ou venda em hasta pública, promovida pela administração federal, 
estadual ou municipal, ou por entidade paraestatal; afastar ou pro-
curar afastar concorrente ou licitante, por meio de violência, grave 
ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem:

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, ou multa, além da 
pena correspondente à violência.

Parágrafo único - Incorre na mesma pena quem se abstém de 
concorrer ou licitar, em razão da vantagem oferecida.

Inutilização de edital ou de sinal
Art. 336 - Rasgar ou, de qualquer forma, inutilizar ou conspur-

car edital afixado por ordem de funcionário público; violar ou inuti-
lizar selo ou sinal empregado, por determinação legal ou por ordem 
de funcionário público, para identificar ou cerrar qualquer objeto:

Pena - detenção, de um mês a um ano, ou multa.

Subtração ou inutilização de livro ou documento
Art. 337 - Subtrair, ou inutilizar, total ou parcialmente, livro ofi-

cial, processo ou documento confiado à custódia de funcionário, 
em razão de ofício, ou de particular em serviço público:

Pena - reclusão, de dois a cinco anos, se o fato não constitui 
crime mais grave.

Sonegação de contribuição previdenciária (Incluído pela Lei 
nº 9.983, de 2000)

Art. 337-A. Suprimir ou reduzir contribuição social previdenciá-
ria e qualquer acessório, mediante as seguintes condutas: (Incluído 
pela Lei nº 9.983, de 2000)

I – omitir de folha de pagamento da empresa ou de documento 
de informações previsto pela legislação previdenciária segurados 
empregado, empresário, trabalhador avulso ou trabalhador autô-
nomo ou a este equiparado que lhe prestem serviços; (Incluído pela 
Lei nº 9.983, de 2000)

II – deixar de lançar mensalmente nos títulos próprios da con-
tabilidade da empresa as quantias descontadas dos segurados ou 
as devidas pelo empregador ou pelo tomador de serviços; (Incluído 
pela Lei nº 9.983, de 2000)

III – omitir, total ou parcialmente, receitas ou lucros auferidos, re-
munerações pagas ou creditadas e demais fatos geradores de contri-
buições sociais previdenciárias: (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. (Incluído 
pela Lei nº 9.983, de 2000)

§1º É extinta a punibilidade se o agente, espontaneamente, de-
clara e confessa as contribuições, importâncias ou valores e presta 
as informações devidas à previdência social, na forma definida em 
lei ou regulamento, antes do início da ação fiscal. (Incluído pela Lei 
nº 9.983, de 2000)

§2º É facultado ao juiz deixar de aplicar a pena ou aplicar so-
mente a de multa se o agente for primário e de bons antecedentes, 
desde que: (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)

I – (VETADO) (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)
II – o valor das contribuições devidas, inclusive acessórios, seja 

igual ou inferior àquele estabelecido pela previdência social, admi-
nistrativamente, como sendo o mínimo para o ajuizamento de suas 
execuções fiscais. (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)

§3º Se o empregador não é pessoa jurídica e sua folha de pa-
gamento mensal não ultrapassa R$ 1.510,00 (um mil, quinhentos e 
dez reais), o juiz poderá reduzir a pena de um terço até a metade 
ou aplicar apenas a de multa. (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)

§4º O valor a que se refere o parágrafo anterior será reajustado 
nas mesmas datas e nos mesmos índices do reajuste dos benefícios 
da previdência social. (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)

CAPÍTULO II-A
 (Incluído pela Lei nº 10.467, de 11.6.2002)

DOS CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A AD-
MINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTRANGEIRA

Corrupção ativa em transação comercial internacional
Art. 337-B. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, 

vantagem indevida a funcionário público estrangeiro, ou a terceira 
pessoa, para determiná-lo a praticar, omitir ou retardar ato de ofício 
relacionado à transação comercial internacional: (Incluído pela Lei 
nº 10.467, de 11.6.2002)

Pena – reclusão, de 1 (um) a 8 (oito) anos, e multa. (Incluído 
pela Lei nº 10.467, de 11.6.2002)

Parágrafo único. A pena é aumentada de 1/3 (um terço), se, em 
razão da vantagem ou promessa, o funcionário público estrangeiro 
retarda ou omite o ato de ofício, ou o pratica infringindo dever fun-
cional. (Incluído pela Lei nº 10467, de 11.6.2002)

Tráfico de influência em transação comercial internacional 
(Incluído pela Lei nº 10.467, de 11.6.2002)

Art. 337-C. Solicitar, exigir, cobrar ou obter, para si ou para ou-
trem, direta ou indiretamente, vantagem ou promessa de vanta-
gem a pretexto de influir em ato praticado por funcionário público 
estrangeiro no exercício de suas funções, relacionado a transação 
comercial internacional: (Incluído pela Lei nº 10.467, de 11.6.2002)

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. (Incluído 
pela Lei nº 10.467, de 11.6.2002)

Parágrafo único. A pena é aumentada da metade, se o agente 
alega ou insinua que a vantagem é também destinada a funcionário 
estrangeiro. (Incluído pela Lei nº 10467, de 11.6.2002)

Funcionário público estrangeiro (Incluído pela Lei nº 10.467, 
de 11.6.2002)

Art. 337-D. Considera-se funcionário público estrangeiro, para 
os efeitos penais, quem, ainda que transitoriamente ou sem remu-
neração, exerce cargo, emprego ou função pública em entidades 
estatais ou em representações diplomáticas de país estrangeiro. 
(Incluído pela Lei nº 10.467, de 11.6.2002)

Parágrafo único. Equipara-se a funcionário público estrangeiro 
quem exerce cargo, emprego ou função em empresas controladas, 
diretamente ou indiretamente, pelo Poder Público de país estran-
geiro ou em organizações públicas internacionais. (Incluído pela Lei 
nº 10.467, de 11.6.2002)

CAPÍTULO II-B
DOS CRIMES EM LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATI-

VOS
 (Incluído pela Lei nº 14.133, de 2021)

Contratação direta ilegal (Incluído pela Lei nº 14.133, de 2021)
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação dire-

ta fora das hipóteses previstas em lei: (Incluído pela Lei nº 14.133, 
de 2021)
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gens, topografia, estudos de demanda, condições ambientais e de-
mais elementos ambientais impactantes, considerados requisitos 
mínimos ou obrigatórios em normas técnicas que orientam a elabo-
ração de projetos. (Incluído pela Lei nº 14.133, de 2021)

§2º Se o crime é praticado com o fim de obter benefício, direto 
ou indireto, próprio ou de outrem, aplica-se em dobro a pena pre-
vista no caput deste artigo. (Incluído pela Lei nº 14.133, de 2021)

Art. 337-P. A pena de multa cominada aos crimes previstos nes-
te Capítulo seguirá a metodologia de cálculo prevista neste Código 
e não poderá ser inferior a 2% (dois por cento) do valor do contrato 
licitado ou celebrado com contratação direta. (Incluído pela Lei nº 
14.133, de 2021)

DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA1

Reingresso de estrangeiro expulso (art. 338 do CP)
O núcleo reingressar tem o sentido de ingressar novamente, 

voltar. Somente pode reingressar aquele que, em algum momento, 
tiver saído. Dessa forma, não se amolda à figura típica em estudo 
a conduta do estrangeiro que, expulso, se recusa a sair do nosso 
território.

O reingresso deve ser em território nacional, ou seja, em todo 
espaço (aéreo, marítimo ou terrestre) onde o Brasil exerce sua 
soberania, não abrangendo o chamado território por extensão (art. 
5º, §1º, do CP).

O conceito de estrangeiro deve ser encontrado por exclusão, 
ou seja, aquele que não gozar do status de brasileiro, seja ele nato 
ou naturalizado, nos termos do art. 12 da CF.

Os arts. 54 a 60 da Lei 13.445/2017 cuidam, especificamente, 
da expulsão do estrangeiro do Brasil.

Trata-se de crime próprio, que somente pode ser cometido 
por estrangeiro que tenha sido expulso do país. Assim, tem como 
pressuposto a expulsão do estrangeiro, que somente ocorre nas 
hipóteses do art. 65 da Lei nº 6.815/80 (Estatuto do Estrangeiro).

Assim, não comete o crime o estrangeiro que tenha sido 
deportado ou extraditado.

O crime ocorre com o reingresso do estrangeiro no país, ainda 
que não tenha a intenção de permanecer ou não tenha agido com 
fraude.

A conduta típica consiste em reingressar (voltar, entrar 
novamente) estrangeiro expulso do território nacional.

Pressuposto da prática desse crime é a anterior expulsão do 
estrangeiro do território nacional.

Sujeito Ativo: somente pode ser o estrangeiro, admitindo-se a 
participação de terceiro. 

Sujeito Passivo: é o Estado.
Objeto material: Não há.
Elemento subjetivo: dolo, exigindo-se também que o 

estrangeiro tenha conhecimento de sua expulsão.
Consumação: O delito se consuma no momento em que o 

estrangeiro, expulso, retorna ao País.

É crime instantâneo
Admite-se a tentativa.

1 Greco, Rogério. DireitoPenal Estruturado. Disponível em: Minha Biblioteca, 
(2nd edição). Grupo GEN, 2021.

Denunciação caluniosa (art. 339 do CP)
O delito de denunciação caluniosa se encontra tipificado no 

art. 339 do CP. De acordo com a nova redação que lhe foi conferida 
pela Lei nº 14.110/2020, podemos apontar os seguintes elementos 
que integram a figura típica: 

a) a conduta de dar causa à instauração: 
b) de inquérito policial; de procedimento investigatório criminal; 

de processo judicial; de processo administrativo disciplinar; de 
inquérito civil; de ação de improbidade administrativa; 

c) contra alguém; 
d) imputando-lhe crime, infração ético-disciplinar ou ato 

ímprobo; 
e) de que o sabe inocente.
O §2o do art. 339 do CP amplia a denunciação caluniosa para a 

hipótese de imputação de contravenção, com a diferença de que, 
neste último caso, a pena aplicada ao agente será diminuída de 
metade.

O agente deve ter a certeza da inocência daquele a quem acusa 
ter praticado a infração penal. Se houver dúvida, o delito restará 
afastado.

Sujeito Ativo: qualquer pessoa.
Sujeito Passivo: é o Estado, bem como aquele que ficou 

prejudicado com o comportamento praticado pelo sujeito ativo.
Objeto material: é a pessoa que foi vítima da imputação falsa 

de crime, infração ético-disciplinar ou ato ímprobo.
Elemento subjetivo: dolo, não havendo previsão para a 

modalidade de natureza culposa.
Consumação: o delito restará consumado com a efetiva 

instauração do inquérito policial, do procedimento investigatório 
criminal, do processo judicial, do processo administrativo disciplinar, 
do inquérito civil ou da ação de improbidade administrativa contra 
alguém, imputando-lhe crime, infração ético-disciplinar ou ato 
ímprobo de que o sabe inocente.

Admite-se a tentativa.

Comunicação falsa de crime ou de contravenção (art. 340 do 
CP)

O núcleo provocar deve ser entendido no sentido de dar causa, 
promover, ensejar. A autoridade deve ser aquela encarregada da 
persecução penal em sentido amplo, aqui abrangida a autoridade 
policial, judiciária, bem como o Ministério Público.

Não há necessidade de que tenha sido formalizado inquérito 
policial ou mesmo que tenha sido oferecida denúncia em juízo, pois 
o tipo penal faz referência tão somente à ação, ou seja, qualquer 
comportamento praticado pela autoridade destinado a apurar 
a ocorrência do crime ou da contravenção penal, falsamente 
comunicado(a).

A comunicação do crime pode ser verbal, escrita, ou até mesmo 
produzida anonimamente. A falsa infração penal comunicada 
poderá, ainda, ser dolosa, culposa, consumada, tentada etc. Também 
poderá haver a imputação da prática de uma infração penal a uma 
pessoa fictícia, imaginária; na hipótese de ser verdadeira a pessoa e 
falso o delito que se lhe imputa, o fato poderá ser entendido como 
denunciação caluniosa.

Deverá, ainda, o agente, ter a certeza de que o crime ou a 
contravenção comunicado(a) à autoridade não se verificou, pois 
que, se houver dúvida quanto à sua existência, não se poderá 
cogitar da infração penal em estudo.

Sujeito Ativo: qualquer pessoa.
Sujeito Passivo: é o Estado.
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Assunção de obrigação no último ano do mandato ou legisla-
tura (Incluído pela Lei nº 10.028, de 2000)

Art. 359-C. Ordenar ou autorizar a assunção de obrigação, nos 
dois últimos quadrimestres do último ano do mandato ou legislatu-
ra, cuja despesa não possa ser paga no mesmo exercício financeiro 
ou, caso reste parcela a ser paga no exercício seguinte, que não te-
nha contrapartida suficiente de disponibilidade de caixa: (Incluído 
pela Lei nº 10.028, de 2000)

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos.(Incluído pela Lei 
nº 10.028, de 2000)

Ordenação de despesa não autorizada (Incluído pela Lei nº 
10.028, de 2000)

Art. 359-D. Ordenar despesa não autorizada por lei: (Incluído 
pela Lei nº 10.028, de 2000)

Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. (Incluído pela Lei 
nº 10.028, de 2000)

Prestação de garantia graciosa (Incluído pela Lei nº 10.028, de 
2000)

Art. 359-E. Prestar garantia em operação de crédito sem que 
tenha sido constituída contragarantia em valor igual ou superior 
ao valor da garantia prestada, na forma da lei: (Incluído pela Lei nº 
10.028, de 2000)

Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano. (Incluído pela 
Lei nº 10.028, de 2000)

Não cancelamento de restos a pagar (Incluído pela Lei nº 
10.028, de 2000)

Art. 359-F. Deixar de ordenar, de autorizar ou de promover o 
cancelamento do montante de restos a pagar inscrito em valor su-
perior ao permitido em lei: (Incluído pela Lei nº 10.028, de 2000)

Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos. (Incluído 
pela Lei nº 10.028, de 2000)

Aumento de despesa total com pessoal no último ano do 
mandato ou legislatura  (Incluído pela Lei nº 10.028, de 2000)

Art. 359-G. Ordenar, autorizar ou executar ato que acarrete 
aumento de despesa total com pessoal, nos cento e oitenta dias 
anteriores ao final do mandato ou da legislatura: (Incluído pela Lei 
nº 10.028, de 2000))

Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. (Incluído pela Lei 
nº 10.028, de 2000)

Oferta pública ou colocação de títulos no mercado (Incluído 
pela Lei nº 10.028, de 2000)

Art. 359-H. Ordenar, autorizar ou promover a oferta pública ou 
a colocação no mercado financeiro de títulos da dívida pública sem 
que tenham sido criados por lei ou sem que estejam registrados em 
sistema centralizado de liquidação e de custódia: (Incluído pela Lei 
nº 10.028, de 2000)

Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. (Incluído pela Lei 
nº 10.028, de 2000)

QUESTÕES

1. IBADE - 2019 - Prefeitura de Seringueiras - RO - Intérprete 
de Libras

O artigo 2º da lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, define 
acessibilidade como:

(A) possibilidade e condição de alcance para utilização, com se-
gurança e autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamen-
tos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas 
e meios de comunicação, por pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida.
(B) possibilidade e condição de alcance para utilização, com se-
gurança e autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamen-
tos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas, 
por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida.
(C) condição de alcance para utilização, com segurança e auto-
nomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das 
edificações, dos transportes e dos sistemas, por pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida.
(D) possibilidade de alcance para utilização, com segurança e 
autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, 
das edificações, dos transportes e dos sistemas, por pessoa 
com deficiência ou com mobilidade reduzida.
(E) dificuldade de alcance para utilização, com segurança e au-
tonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, 
das edificações, dos transportes e dos sistemas, por pessoa 
com deficiência ou com mobilidade reduzida.

2. IBADE - 2022 - Prefeitura de Barra de São Francisco - ES - 
Guarda Civil Municipal

Em face do que preconiza o Estatuto do Idoso, instituído pela 
Lei nº 10.741 de 2003, é INCORRETO afirmar ser um dos aspectos 
compreendidos no direito à liberdade: 

(A) opinião e expressão.
(B) atendimento preferencial imediato.
(C) crença e culto religioso.
(D) prática de esportes e de diversões.
(E) participação na vida política, na forma da lei.

3. IBADE - 2021 - ISE-AC - Técnico Administrativo e Operacional 
- Auxiliar Administrativo 

Conforme se infere do Código Penal, o funcionário público que 
modifica programa de informática sem autorização da autoridade 
competente: 

(A) Pratica crime contra a Administração em geral.
(B) Pratica crime contra a Administração da justiça. 
(C) Pratica crime contra as Finanças públicas. 
(D) Pratica crime contra a Fé pública.
(E) Não pratica nenhum crime.

4. IBADE - 2022 - INOVA CAPIXABA - Técnico de Segurança do 
Trabalho 

Segundo o Código Penal, o crime de prevaricação consiste em:
(A) deixar o funcionário, por indulgência, de responsabilizar 
subordinado que cometeu infração no exercício do cargo ou, 
quando lhe falte competência, não levar o fato ao conhecimen-
to da autoridade competente. 
(B) patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado pe-
rante a administração pública, valendo-se da qualidade de fun-
cionário.


